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ACORDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000770-56.2011.815.0311 – 1ª Vara Mista
da Comarca de Princesa Isabel

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO : Robson Custódio da Silva
ADVOGADO : Geneci Alves de Queiroz

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Tribunal  do  Júri.
Homicídio  duplamente  qualificado.  Art.  121,  §
2º,  incisos  I  e  IV,  do  Código  Penal.  Absolvição.
Irresignação  Ministerial.  Apelo  com fundamento  no
art. 593, III, alínea “b”, do Código de Processo Penal.
Razões diversas ao recurso apelatório. Alínea “d”, do
citado dispositivo processual penal. Vedação. Súmula
713,  do  Supremo  Tribunal  Federal. Não
conhecimento do apelo.

– Cediço que nas apelações interpostas em processos
de competência do Tribunal do Júri é o termo e não
as razões que delimita os fundamentos do recurso,
segundo o disposto na Súmula nº 713, do Supremo
Tribunal Federal.

– Desse modo, tendo em vista que na apelação, a
matéria relativa à alínea "b" do inciso III do artigo
593 do Código de Processo Penal (for a sentença do
juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão
dos jurados), foi a base do recurso, nenhum outro
ponto deverá ser apresentado quando das razões.

–  No  caso  desta  apelação,  suas  razões  indicam
fundamentos expressos em torno da alínea “d”, que
diz respeito ao julgamento contrário às provas nos
autos,  de  forma  tal  que  resta  contrariado  o



entendimento sumulado pelo Excelso Pretório. Apelo
não conhecido.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade,  NÃO CONHECER DO APELO,  em
desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal,  à  fl.  209,  do Ministério
Público do Estado da Paraíba, com fulcro no art. 593, III, “b”, do Código de
Processo Penal, irresignado com a sentença de fl. 206, que, traduzindo a
vontade do Soberano Tribunal do Júri da Comarca de Princesa Isabel, julgou
improcedente a denúncia, absolvendo o réu Robson Custódio da Silva, com
base nos artigos 386, IV, e 492, II, ambos do CPP. 

Razões do apelo, nas fls. 210/214, aduz o recorrente que
os  elementos  constantes  nos  autos  demonstram a  autoria  delitiva  como
sendo do apelado Robson Custódio da Silva, na medida em que restaria
provado que o crime se deu em razão de vingança, já que a vítima teria sido
responsável pela morte de seu pai 10 anos antes deste ocorrido homicídio. 

Outrossim, há testemunha de que ele atropelou a vítima,
com sua caminhoneta D-20, 4 minutos antes desta surgir morta a facadas,
bem como a companheira do falecido ainda contou, no curso da ação, que
ele já sofria há algum tempo ameaças por parte do réu.

Por todo o exposto, pede a cassação do veredicto do Júri,
nos termos do art. 593, III, “d”, c/c o § 3º, do CPP, uma vez que a decisão
vergastada contraria as provas nos autos.

Contrarrazões, às fls. 217/226, no qual o recorrido roga
que seja negado provimento ao recurso apelatório.

Nesta 2ª Instância, o representante ministerial, Exmo. 2º
Procurador  de  Justiça  Criminal,  em  substituição,  José  Roseno  Neto,  em
parecer de fls. 235/238, opinou pelo provimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:  O  Exmo.  Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Relator)

Não conheço do apelo. 



Cediço  que nas  apelações  interpostas  em processos  de
competência do Tribunal do Júri é o termo e não as razões que delimita os
fundamentos  do  recurso,  segundo  o  disposto  na  Súmula  nº  713,  do
Supremo Tribunal Federal. In verbis:

“Súmula n. 713. O efeito devolutivo da apelação contra
decisões  do  Júri  é  adstrito  aos  fundamentos  da  sua
interposição.”

Desse modo, tendo em vista que na apelação, de fl. 209,
a matéria  relativa à alínea "b" do inciso III  do artigo 593 do Código de
Processo Penal (for a sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou
à decisão dos jurados), foi a base do recurso, nenhum outro ponto deverá
ser apresentado quando das razões.

No  caso  desta  apelação,  suas  razões  indicam
fundamentos  expressos  em  torno  da  alínea  “d”,  que  diz  respeito  ao
julgamento contrário às provas nos autos, de forma tal que resta contrariado
o entendimento sumulado pelo Excelso Pretório.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA
PROFERIDA EM PLENÁRIO. RECURSO DO ASSISTENTE DA
ACUSAÇÃO. AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DAS ALÍNEAS
NO  RESPECTIVO  TERMO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.  DEVOLUTIVIDADE  RESTRITA  DO  APELO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. ORIENTAÇÃO DA
SÚMULA  713  DO  STF.  APELO  NÃO  CONHECIDO.  -  O
recurso  de  apelação  interposto  contra  as  decisões  do
Tribunal  do  Júri  é  restrito  aos  fundamentos  de  sua
interposição  e  não  devolve  à  Instância  Revisora  a
plenitude da matéria. - Conforme a Súmula 713 do STF,
“O efeito devolutivo da apelação contra decisões do Júri é
adstrito aos fundamentos da sua interposição”. - Recurso
não  conhecido.”  (TJMG  -   Apelação  Criminal
1.0024.03.987605-7/003,  Relator(a):  Des.(a)
Nelson  Missias  de  Morais,  2ª  CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  30/11/2017,
publicação da súmula em 11/12/2017)

(…)  Nas  apelações  interpostas  em  processos  de
competência  do  Tribunal  do  Júri  é  o  termo  e  não  as
razões que delimita os fundamentos do recurso, segundo
o  disposto  na  Súmula  nº  713  do  Supremo  Tribunal
Federal.(…)”  (TJDF  –  Acórdão  n.1079090,
20150710010143APR,  Relator:  MARIA
IVATÔNIA,  Revisor:  SILVANIO  BARBOSA  DOS
SANTOS,  2ª  TURMA  CRIMINAL,  Data  de



Julgamento:  01/03/2018,  Publicado  no  DJE:
05/03/2018. Pág.: 202/218) 

“APELAÇÃO  CRIME.  JÚRI.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
TENTADO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
Apelo conhecido nos termos de sua interposição (Art. 593,
inc.  III,  do  CPP  Súmula  nº  713  do  STF).  Não
conhecimento  das  razões  recursais  no  que  diz  com  a
alínea a do inciso III do art. 593 do CPP, eis que não foi
objeto  da  interposição.  Não  podem  ser  ampliados  os
limites do apelo em razões apresentadas após o decurso
do prazo recursal,  pois,  no Júri,  o  efeito  devolutivo  da
apelação é adstrito aos fundamentos de sua interposição
(Súmula  713  do  STF).  (…)” (Apelação  Crime  Nº
70074178757,  Segunda  Câmara  Criminal,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ricardo
Coutinho Silva, Julgado em 27/03/2018)

Logo, NÃO CONHEÇO DO APELO, em desarmonia com o
parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, decano no
exercício da Presidência da Câmara Criminal,  dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves
Teodósio,  relator,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador),
revisor.  Ausentes  justificadamente  os  Desembargadores  João
Benedito da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci
Juvino da Costa Silva, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho"  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de maio de 2018. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


